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Introdução 

Este artigo tem como objetivo trabalhar a idéia de interculturalidade no 
contexto de empresas transnacionais, a partir do desenvolvimento de uma 
noção específica de cultura e de contato intercultural (Barbosa e Veloso, 
2006). 

As empresas transnacionais apresentam características específicas em re-
lação às chamadas empresas multinacionais e/ou globalizadas. O próprio 
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termo sinaliza a idéia de “atravessamento” do espaço nacional pela empresa, 
e não apenas a sua presença em vários países, como indicam os outros dois 
conceitos. Concretamente, a transnacionalidade da empresa implica em estra-
tégias e políticas corporativas diferenciadas que vão desde um board de dire-
tores composto por pessoas de diferentes nacionalidades, e não apenas por 
executivos do país original da empresa, passando por centros diferenciados 
de produção do conhecimento, por processos de compra e de recrutamento 
globalizados ou regionalizados, até a existência de uma forte cultura organi-
zacional. Na verdade, esta última é que proverá a unidade simbólica e de 
objetivos para os indivíduos cultural e socialmente diferentes que integram as 
organizações transnacionais (Douw, 2002; Grewlich, 1981; Pitelis ; Kumar, 
1997). 

O conceito de interculturalidade, da maneira como hoje é articulado no 
discurso das empresas transnacionais – tanto do ponto de vista de seus pro-
gramas institucionais, quanto na fala de seus executivos – diferencia-se do 
conceito de multiculturalidade (ou multiculturalismo). Este último conceito – 
multiculturalismo – surgiu para dar conta das demandas dos novos movimen-
tos sociais que, num mundo globalizado, percebiam não serem mais as ques-
tões sócio-econômicas que guiavam o debate político, e sim as demandas por 
reconhecimento cultural e identitário (Taylor, 1994; Taylor e Gutman, 1994; 
Willet, 1998). Muito em voga no momento, tanto na esfera política como na 
própria esfera organizacional, a noção de multiculturalismo vai além das 
políticas identitárias, pois elabora as questões da diferença e da identidade 
sob a rubrica do “reconhecimento” da diferença. Este conceito inclui não só 
identidades pessoais, mas também temas mais abrangentes como as políticas 
multiculturais, os dilemas éticos relacionados à diversidade cultural e étnica, 
os conflitos interculturais e a questão da integração (individual e social) a 
novas comunidades políticas multiculturais e transnacionais (Ong, 1999). 

Enquanto o conceito de multiculturalidade enfatiza a coexistência de vá-
rios diferentes no interior de um mesmo espaço e ao mesmo tempo, sem a 
necessidade de interação, com uma interação limitada ao mínimo necessário 
para a operação da vida cotidiana ou, ainda, circunscrita à dimensão pública e 
jurídica, o conceito de interculturalidade enfatiza o oposto: que a “comunica-
ção” entre os diferentes que habitam um mesmo espaço ao mesmo tempo se 
dá pela necessidade do estabelecimento de uma base comunicacional comum, 
a partir de sua mútua compreensão a respeito do que, naquele determinado 
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contexto, deve ser o centro da comunicação. No caso específico das empresas 
transnacionais, o que está no centro da comunicação são os objetivos do ne-
gócio e a melhor forma de atingi-los. 

Esta concepção da interculturalidade tal como esse conceito é operacio-
nalizado hoje no universo das organizações transnacionais nos remete às 
teses de Habermas sobre a esfera pública e a possibilidade da compreensão 
pelo diálogo, tal como desenvolvidas em sua obra Teoria da ação comunica-
tiva e, mais tarde, reelaboradas em seus trabalhos sobre as mudanças estrutu-
rais na esfera pública (Habermas, 1984, 1987, 1989). Embora este autor não 
seja explicitamente citado no material por nós analisado – as discussões que 
aparecem em sites de treinamento para executivos expatriados e os discursos 
dos próprios executivos, de diferentes nacionalidades, a respeito do contato 
cultural, das diferenças e da melhor forma de lidar com ambos – seu conteú-
do converge para as concepções de Habermas. Ou seja, esses discursos enfa-
tizam a necessidade de se entender o outro de um ponto de vista cultural, para 
que o diálogo e a comunicação possam ser estabelecidos. Mais do que a pró-
pria comunicação e o entendimento, o argumento de Habermas prega a ne-
cessidade do “consenso” a ser estabelecido através da ação comunicativa. 
Segundo o autor, este consenso não apenas se constrói a partir da comunica-
ção: na verdade, é ele que permite a própria existência de uma esfera pública 
(Habermas, 1987; 1989). 

O interessante desta convergência são as novas questões que ela suscita a 
respeito da relação entre empresas e interesses nacionais, e também sobre as 
novas maneiras de se construir as idéias de diferença e de alteridade. Para 
Habermas, o “diálogo” para o bem comum ocorre na esfera pública, sendo 
sancionado e legitimado por seus diferentes atores, enquanto que na noção de 
interculturalidade proposta pelos atores organizacionais através dos sites de 
treinamento, este diálogo é transferido para o interior da organização, cujos 
interesses não precisão estar alinhados com os interesses dos diferentes países 
onde ela atua. Com isso, as tensões e os conflitos são transferidos para fora 
da organização, ou seja, colocam-se entre ela e os múltiplos interesses nacio-
nais, criando conflitos de lealdades entre as empresas e as nacionalidades. 
Embora façam parte da problemática, estas questões não serão desenvolvidas 
nesse texto. Aqui, iremos centrar-nos na questão da gerência intercultural, ou 
seja, em analisar como está sendo construída, em diferentes níveis, por dife-
rentes grupos e em diferentes tipos de empresas transnacionais, uma concep-
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ção da relação entre culturas, e da relação entre diferentes, baseada na “com-
preensão” do outro.  

Este artigo se origina em um estudo mais amplo sobre o tema da inter-
culturalidade e gestão em empresas transnacionais que neste momento está 
em sua terceira fase (Barbosa e Veloso, 2006). Este estudo foi organizado sob 
a forma de uma pesquisa empírica de caráter comparativo, que se baseou em 
três tipos de dados distintos. O primeiro deles foi o material que coletamos 
em sites de empresas de várias nacionalidades que apresentam textos e mate-
riais para treinamento e preparação de executivos que irão atuar no exterior. 
O que se buscou analisar neste tipo de dado foram as representações sobre a 
diferença, as culturas, o encontro cultural e a melhor forma de realizá-lo para 
se obter o sucesso empresarial. O segundo tipo de dado a ser analisado é 
resultante de entrevistas realizadas com altos executivos de grandes empresas 
transnacionais, todos possuindo grande experiência prática em gerenciamento 
de grupos cultural e nacionalmente diversos. Por fim, o terceiro tipo de dado 
foi coletado a partir da observação de casos empíricos de encontro cultural, 
no âmbito do cotidiano empresarial, incluindo tanto os níveis gerenciais, 
como os da base da pirâmide organizacional. A observação foi complementa-
da por entrevistas, realizadas no local de trabalho, com os participantes de 
situações de encontro cultural. Essas entrevistas tiveram como fio condutor a 
discussão das situações concretas observadas. A estratégia escolhida foi a de 
trabalhar primeiramente com os elementos discursivos explícitos relativos a 
todo o processo para, posteriormente, investir na dimensão implícita e con-
creta, relativa à prática da gerência intercultural. A confrontação entre estes 
dois níveis da realidade nos permitirá desvendar os mecanismos sociais em 
operação e os pressupostos mais recônditos a partir dos quais a alteridade, a 
diferença e o contato entre culturas são construídos, e “superados” através do 
diálogo, da comunicação e do consenso. Neste artigo, serão apresentados 
apenas os resultados da primeira fase da pesquisa, isto é, única e exclusiva-
mente a análise da forma como os processos de gerência intercultural estão 
levados a cabo por meio dos sites de treinamento intercultural. 

Cultura e interculturalidade nas organizações  

Tradicionalmente, a noção de interculturalidade está ligada à idéia de 
tradução de uma cultura para outra. Essa noção tornou-se popular no âmbito 
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dos negócios internacionais, a partir de meados da Segunda Grande Guerra 
Mundial, principalmente nos Estados Unidos, e seu uso está historicamente 
relacionado com a preparação de diplomatas e homens de negócios norte-
americanos para trabalharem no exterior (Hall, 1960; Benedict, 1974). 

Do ponto de vista epistemológico, os interculturalistas concebem a no-
ção de cultura como sendo um código em que elementos não são sinais sono-
ros ou luminosos, mas comportamentos ou traços materiais, cujo significado, 
como em todo código, tem sempre uma única e mesma definição, isto é, o 
código só é inteligível porque os seus componentes encontram-se previamen-
te definidos. Ao contrário da linguagem, o código não é capaz de produzir 
novos significados (McCracken, 1991), e é precisamente esta característica 
que permite sua “tradução”: por exemplo, o uso do espaço, a etiqueta nos 
negócios, os “valores” tais como a feminilidade e a hierarquia, são traduzidos 
de um código para o outro, sempre a partir de definições previamente estabe-
lecidas e que parecem não se alterar conforme o contexto, nem conforme os 
atores (Hofstede, 1985, 1988; Hall, 1986). A partir dessa concepção, o conta-
to cultural pode ser mediado através de fórmulas ou receitas “culturais” que 
“sintetizam” povos e sociedades através de alguns traços básicos. E todo este 
conhecimento pode ser transmitido através de uma didática de manual do tipo 
“how to do business with...” ou “regras ou leis para ser bem sucedido em...” 
(Ambler, 2003; Medina Walker e Walker, 2002; Morrison e Conaway, 2006). 

Entretanto, a partir da década de 1980, com o avanço da globalização, o 
contato intercultural, até então restrito aos segmentos sêniors das organiza-
ções e aos expatriados, expandiu-se e rotinizou-se, ao mesmo tempo em que 
sua complexidade passou a ser melhor percebida. Trabalhar em e com times 
“multiculturais” e operar em mercados culturalmente diversos são experiên-
cias que passaram a integrar o cotidiano organizacional, significando um 
diferencial competitivo para jovens gerentes, e sendo consideradas exigência 
básica para qualquer líder organizacional (Parker, 1995).1 

A reboque desta nova realidade surgiram questões importantes de serem 
trabalhadas na esfera gerencial e de mercado, questões estas que as fórmulas 
tradicionalmente utilizadas não davam mais conta: O que são diferenças 

                         
1  Um bom exemplo do que acabamos de dizer pode ser encontrado na literatura de negócios e 

em  revistas do tipo Fast Track, Exame, Você S. A. etc. 
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culturais? Como se apresentam e como lidar com elas? Quais os seus impac-
tos nos negócios e como estes impactos influenciam as comunidades locais? 
Como preparar as pessoas para operar em um mundo “multicultural”, e qual o 
papel da cultura organizacional neste cenário?  

Tornou-se necessário não só o entendimento mais profundo do contato 
cultural, mas também da própria noção de cultura, cujo significado, no âmbi-
to da gestão organizacional, sofreu grandes transformações (Barbosa, 2002). 
Da ênfase na cultura organizacional da década de 1980, cujos melhores re-
presentantes são os trabalhos de Schein (1986), Hofstede (1985) e Deal e 
Kennedy (1982), passando pela década de 1990, com a idéia da cultura como 
um ativo intangível (Nonaka e Takeuchi, 1997; Root-Bernstein, 2000), até o 
momento atual, no qual a cultura transformou-se em um recurso (Yúdice, 
2004) e a diferença, em diferencial competitivo e fonte de criatividade, ocor-
reram grandes mudanças que não podem ser compreendidas através da idéia 
de tradução de um “código” em outro, nem da idéia de cultura como uma 
variável a ser gerenciada, manejada, ou modificada (Anthony, 1994). 

De totalidade fortemente integrada, inclusiva e excludente, a cultura pas-
sou a ser vista, por antropólogos e cientistas sociais, como dotada de uma 
natureza pluralista, controversa, processual, desunida e fragmentada (Jame-
son, 1984; Friedman, 1990; Lash e Urry, 1987). Esta nova concepção teve 
reflexos na forma como a cultura é vista no contexto das organizações. A 
noção de diferença – até então tratada como algo traduzível ou assimilável 
por contextos mais amplos – ganhou foros de direito, principalmente a partir 
da eclosão dos movimentos multiculturais, na década de 1980. Passou-se a 
falar, por exemplo, no direito à diferença (Taylor, 1994), no “direito de ter 
direitos” (Alvarez, Dagnino e Escobar, 1995; Escobar e Alvarez, 1992), e no 
direito ao reconhecimento da contribuição de cada um ao todo social (Honne-
th, 1998, 2001). E, embora a discussão sobre este tema seja altamente contro-
versa do ponto de vista político e social, a cultura de negócios tem sido capaz 
de metabolizá-la de forma a neutralizar todo o seu potencial disruptivo, per-
mitindo, assim, que essa agenda social possa ser operacionalizada sem danos 
empresariais (Barbosa, 2002).  

A cultura de negócios cria um universo simbólico baseado em fluxos de 
idéias, valores e imagens que definem os parâmetros que devem ser seguidos 
para a obtenção do sucesso empresarial no mundo contemporâneo. Como seu 
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principal mecanismo de difusão, temos as chamadas “tecnologias gerenciais” 
que, ao serem introduzidas nas empresas através de treinamentos, atualizam 
seus integrantes em relação aos conhecimentos e valores indispensáveis a 
uma “boa e ética” atuação profissional. Embora as tecnologias gerenciais 
sejam mecanismos globalizantes, seus princípios e ensinamentos são sempre 
customizados em relação ao contexto das diferentes culturas e empresas. Se, 
por um lado, essas tecnologias gerenciais constroem uma base comunicacio-
nal comum, por outro, esta base é parcialmente desconstruída pelas media-
ções que são estabelecidas para que estas mesmas tecnologias possam ser 
aplicadas nas diferentes empresas e em seus contextos específicos (Barbosa, 
2002). 

Independentemente do processo de assepsia e customização empreendi-
do pelo universo de negócios no processo de construção da alteridade e da 
diferença, o fato é que a idéia de reconhecer e valorizar a diferença integra 
hoje o repertório do universo corporativo. Do ponto de vista empírico, este 
processo assume diversas formas nas diferentes empresas. Algumas investem 
na diferença como uma fonte para a criatividade empresarial (3M, Apple). 
Outras, como uma demonstração da sua responsabilidade social, de seu com-
prometimento e de seu comportamento ético em relação à comunidade, ao 
meio ambiente e às minorias (Natura, Unilever, Bank of Boston, IBM). Ou-
tras, ainda, como parte do seu capital intangível (Microsoft). Entretanto, 
qualquer que seja a estratégia adotada, o papel das diversas concepções de 
cultura e de diferença, bem como o papel das peculiaridades das culturas 
nacionais, organizacionais e corporativas envolvidas nessas concepções, 
passaram a ser considerados fundamentais. 

No caso brasileiro, devido à aceleração do processo de internacionaliza-
ção das empresas nacionais (Cvrd, Gerdau, Petrobras etc.), esta reflexão se 
tornou mais do que necessária, imperiosa até (Fleury e Fleury s. d.), como 
indicado pelo recente episódio envolvendo a Petrobrás e os governos brasilei-
ro e boliviano, e pela reação da sociedade brasileira ao episódio. Entretanto, 
no âmbito das ciências sociais, e particularmente da antropologia, esta refle-
xão tem sido bastante restrita. O maior número de pesquisas e trabalhos sobre 
o tema tem ocorrido no âmbito da administração, mas este último campo de 
estudos continua pautados pela noção de cultura como unidade homogênea e 
excludente (Weber, 2004; Freitas, 2000; Trevisan, 2001; Chou, 2006). 
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Na pesquisa cujos resultados parciais aqui apresentamos, nosso objetivo 
é triplo: em primeiro lugar, buscamos analisar como a noção de intercultura-
lidade está sendo construída hoje no âmbito das empresas transnacionais, a 
partir de diferentes esferas e atores. Em segundo, procuramos demonstrar 
como a adoção da perspectiva antropológica ilumina de forma diferenciada 
esta discussão, na medida em que contextualiza a idéia de cultura, de diferen-
ça e de contato intercultural. Por fim, ao trabalharmos de forma comparativa 
e com dados de diferentes naturezas e fontes, almejamos produzir uma análi-
se que englobe o discurso e a prática, dimensões fundamentais para o enten-
dimento do tema. 

Cultura e diferença no mundo contemporâneo 

A diversidade cultural é um fato intrínseco ao mundo contemporâneo. 
Da mesma forma, a percepção de que vivemos num mundo diverso e multi-
cultural, composto de vários diferentes que ocupam um mesmo espaço, tam-
bém é parte constitutiva deste mundo contemporâneo, globalizado e marcado 
pelo desencaixe de tempo e espaço (Giddens, 1991), ambos comprimidos ao 
extremo de suas possibilidades (Harvey, 1989). Tais fatos, não é difícil de se 
perceber, põem profundamente em cheque a utilidade do conceito de “cultu-
ra”, tanto no sentido que a antropologia lhe dá habitualmente, como também 
nos sentidos que lhes são atribuídos pela sociedade, seja através dos movi-
mentos sociais ou dos grupos mais intelectualizados da população, seja atra-
vés das definições propostas pelas empresas transnacionais.  

Do ponto de vista mais “tradicional” da antropologia, cultura refere-se a 
sistemas de significados compartilhados, através dos quais os diferentes gru-
pos sociais compreendem e estruturam suas vidas individuais e coletivas, e o 
mundo material que os rodeia. Assim, a cultura seria aquilo que caracteriza 
os grupos sociais definidos em termos de sua especificidade, estando associa-
dos a uma sociedade e a um território. De acordo com essa visão, grupos 
diferentes ocupariam espaços distintos e seriam portadores de “culturas” 
particulares e únicas. 

O que acontece, porém, com o conceito “tradicional” de cultura, num 
mundo em que virtualmente todos os grupos, todas as sociedades e todos os 
países são, por definição, “multiculturais”, ou seja, são compostos de uma 
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multiplicidade de culturas em estreito convívio num mesmo espaço? Hoje, as 
sociedades são vistas como portadoras de diferentes sistemas de diferencia-
ção, os quais se baseiam em diversos referentes, tais como etnias, grupos 
religiosos, subculturas, estilos de vida etc. Isso leva à constituição de meios 
de vida e de formas de expressão profundamente diferentes no interior de 
uma mesma sociedade, embora seus membros também compartilhem siste-
mas de significados em comum em diferentes níveis e acerca de vários temas 
– alguns mais, outros menos transitórios. Essa multiplicidade de sistemas de 
diferenciação coletiva é reforçada pelo predomínio do pensamento liberal-
burguês, sob influência da doutrina que Macpherson (1964) chamou de “in-
dividualismo possessivo”, segundo a qual homens e mulheres modernos 
privilegiam, acima de tudo, o poder de manterem seus próprios pontos de 
vista, de realizarem suas próprias escolhas. Tudo isto levaria a um fortaleci-
mento de estilos de vida e de culturas muito diferentes entre si, embora ocu-
pando o mesmo espaço social. 

Mais importante, porém, é o fato de que, a todo instante, os próprios me-
canismos de globalização expõem praticamente todos os indivíduos às dife-
renças culturais, a diferentes estilos de vida e de pensamento. E mais: os 
indivíduos e grupos produzem respostas diferentes ao contato com a diferen-
ça que se revela cada vez mais presente. Sendo a diversidade cultural um fato 
da vida contemporânea que se legitima pela própria ideologia liberal, todas as 
sociedades atualmente tentam aprender a lidar com as diferenças que, mais 
do que em qualquer outro momento histórico anterior, as constituem e defi-
nem. Ao contrário das soluções tradicionais para o dilema da diferença – 
hierarquizá-la e assim inferiorizá-la, ou assimilá-la, dissolvendo-a (Todorov, 
1993) – pode-se pensar que o mundo contemporâneo está se propondo a 
tarefa de preservá-la e equalizá-la. 

Pensar a diferença como fator constitutivo da sociedade, e encontrar mo-
dos de acomodar tais diferenças sem, no entanto, perder algum grau de coe-
são e unidade, esse é o núcleo do que podemos chamar de “pensamento mul-
ticultural”, ou mesmo de “teoria do multiculturalismo”, teoria esta que, na 
verdade, já vem sendo desenvolvida por uma multiplicidade de autores há 
cerca de 15 anos (Blum, 1998; Fraser, 1998; Fraser e Honneth, 2003; Gut-
man, 1994; Honneth, 1998, 2001; Kymlicka, 1997, 2001; Taylor, 1994; Wil-
let, 1998). 
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O termo multiculturalismo começou a circular nos anos setenta, em paí-
ses como o Canadá e a Austrália, sendo utilizado, então, como instrumento 
discursivo para forçar os governos a desenvolverem políticas mais adequadas 
às minorias culturais e ao pluralismo étnico que constituía a polis nestes paí-
ses. Em seu uso comum, o termo referia-se à realidade da imigração, que 
teria trazido como conseqüência não antecipada a discriminação dos povos 
originários dos dois países por parte dos grupos imigrantes anglo-saxões. 
Através do uso da noção de multiculturalismo, buscava-se superar as políticas 
assimilacionistas em prol da manutenção das identidades culturais das mino-
rias, para que estas pudessem ter orgulho de sua própria cultura e, ao mesmo 
tempo, manter a sensação de pertencimento ao todo nacional. Como doutrina 
política, então, o multiculturalismo defendia políticas de reconhecimento dos 
direitos, das identidades culturais das minorias, e do valor da diversidade 
cultural. Não é por acaso que dois dos mais conhecidos proponentes da teoria 
multiculturalista nas ciências sociais são canadenses: Will Kymlicka (1997, 
2001) e Charles Taylor (1994). 

Porém, para além da teorização, a origem política do termo permaneceu 
sendo a fonte principal de sua força, pelo menos durante os anos 1980 e iní-
cio da década de 1990. No contexto do ativismo político, o termo tem fortes 
conotações emancipatórias, sendo usado como contraponto a termos como 
“racismo” ou “etnocentrismo”. Este foi o sentido que predominou, principal-
mente nos Estados Unidos, nas árduas batalhas políticas que foram travadas 
em prol do tratamento “politicamente correto” de temas relativos às diferen-
ças étnicas e culturas – por exemplo, nos currículos escolares. 

Tudo indica que cada sociedade tende a privilegiar um ou outro destes 
pontos de vista, de acordo com seus pressupostos culturais, sociais, políticos 
e históricos. Assim, sociedades como a alemã, por exemplo, que recentemen-
te vem se deparando de forma mais intensa com a diferença através das re-
centes ondas de imigração de pessoas oriundas de sociedades menos privile-
giadas, como as da África ou do Oriente Médio, tendem a privilegiar a pers-
pectiva de assimilação do “outro”. Nesta perspectiva, enfatiza-se a necessi-
dade de que o “outro”, no caso o imigrante, aprenda os modos e costumes, as 
leis e as regras da sociedade alemã, e assimile os valores e práticas dessa 
sociedade que, por sua vez, se autodefine desta forma como “unitária”, ne-
gando, em certo sentido, o fato da imigração. 
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Outro modelo é o priorizado pelos Estados Unidos da América. Este é o 
modelo que poderíamos chamar de modelo de integração. Nessa perspectiva, 
não se exige (ou não se exigia) que o “outro” seja assimilado à cultura norte-
americana, mas que seja integrado a ela. Integrar pressupõe um menor grau 
de diluição das diferenças, uma vez que se aceita que os valores e pressupos-
tos básicos do indivíduo e/ou grupo sejam mantidos, desde que ele aceite, por 
sua vez, se integrar ao funcionamento estrutural da sociedade que o recebe. 

Nenhum destes modelos, porém, é capaz de equacionar a questão da di-
versidade, de modo a manter o respeito e o reconhecimento da diferença, ao 
mesmo tempo em que constrói uma “comunidade imaginada” (Anderson, 
1983) fundada, exatamente, no conjunto das diferenças ou na valorização da 
diferença como fator importante, e até determinante, de uma sociedade. Este 
seria o movimento crucial que possibilitaria o contato verdadeiramente multi-
cultural, uma forma de relação social que privilegia o valor intrínseco da 
diferença e estabelece formas de comunicação e mediação entre as diferen-
ças. O foco aqui estaria, portanto, na comunicação entre as diferenças, e não 
na necessidade de desconstruir as diferenças através da assimilação ou da 
integração de um pelo outro. 

É sob este aspecto que devemos compreender as recentes elaborações 
que vêm sendo produzidas pela teoria social sobre o binômio diferen-
ça/unidade, tido como característico do momento multicultural que vivemos. 
Para alguns autores, lidar com a diversidade implica reconhecimento da dife-
rença, sem a exigência de sua superação em prol da construção de algo co-
mum. São representantes desta linha de pensamento os autores Taylor (1994), 
Kymlicka (1997, 2001) e Willett (1998), que defendem o valor intrínseco da 
diferença como o aspecto mais importante da sociedade multicultural. Sendo 
múltipla e diferenciada por natureza, argumentam esses autores, a sociedade 
multicultural deve reconhecer o valor do diferente enquanto diferente, ou 
seja, celebrar o próprio fato da diferença como aquilo que a define enquanto 
sociedade. No mundo contemporâneo, a identidade, a diferença cultural e, 
principalmente, a luta pelo reconhecimento da diferença cultural em seu valor 
único e intrínseco, definem as relações intra e inter-sociais. Em outras pala-
vras, de acordo com esta literatura, reconhecer significa apenas aceitar a 
existência do outro, sem compromisso maior com o estabelecimento de sínte-
ses entre os diferentes. Podemos dizer que este é o modelo que mais caracte-
riza a reflexão sobre interculturalidade “à americana”, tal como o encontra-
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mos na análise dos dados colhidos junto às empresas de treinamento intercul-
tural americanas. 

Criticando os proponentes da diferença como valor intrínseco à “boa so-
ciedade”, Nancy Fraser e Axel Honneth vêm buscando produzir novas refle-
xões sobre a temática. Segundo esses autores, o reconhecimento da existência 
da diferença não é suficiente para que uma sociedade saiba como lidar com 
esta diferença (Fraser e Honneth, 2003). Para Fraser (1998), a dificuldade 
surge de um dilema profundo: como oferecer reconhecimento sem redistribu-
ição de recursos e sem justiça social? Honneth (1998, 2001), por seu turno, 
propõe reunir sob a rubrica reconhecimento tanto os aspectos culturais, valo-
rizados por Taylor (1994) e Kymlicka (1997, 2001), quanto um imperativo 
moral e ético que permita um maior grau de consenso e de unidade. Assim, 
embora partam de pontos de vista diferentes, em certa medida, os dois auto-
res advogam a superação do mero reconhecimento da diferença em prol da 
construção de um todo comum, moralmente válido e justo (Zurn, 2003). 

É importante notar que é o alemão Axel Honneth quem propõe o modelo 
de multiculturalismo que mais se assemelha aos modelos de interculturalida-
de que, não por coincidência, foram identificados em nossa pesquisa no dis-
curso das empresas de treinamento alemãs. “Reconhecer” o outro, para Hon-
neth, é estabelecer elos de mediação baseados na solidariedade, ou naquilo 
que Honneth chama de “estima social”. Pressupõe-se, portanto, a idéia de 
laços morais entre os diferentes e, por conseqüência, a idéia de respeito pelo 
outro, que se sobrepõe às diferenças intrínsecas. Reconhecer o “outro”, para 
Honneth, não é apenas reconhecê-lo em sua diferença, mas “estimá-lo” o 
bastante para construir com ele laços de solidariedade. Em resumo, Honneth 
propõe a “apreciação” do outro, em vez de sua simples “aceitação”. Tal pers-
pectiva valoriza, assim, não só o outro, mas principalmente a superação das 
diferenças para com o outro e o estabelecimento de um elo comum, de uma 
sociabilidade comum que abrange tanto o “eu” quanto o “outro”. 

Para Honneth, a abordagem de Taylor (1994) é falha, no sentido de que 
ela defende uma noção de identidade que remete a uma suposta natureza 
primordial, quase pré-social. Assim, diz o autor, Taylor correria o risco teóri-
co de aproximar-se de uma forma de etnocentrismo que, em tese, poderia 
levar à hostilidade entre os primordialmente diferentes. Para Honneth, o im-
portante é perceber que as fronteiras entre o “eu” e o “outro” nem sempre são 
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tão claramente definidas quanto Taylor presume. Sendo assim, embora Ta-
ylor e Honneth assumam que a luta pelo reconhecimento do “outro” é fun-
damental para a constituição do mundo multicultural, a ênfase de Honneth no 
fato de que as fronteiras nem sempre são delimitadas seria o que permitiria, 
em última análise, a construção das intermediações e dos elos entre os dife-
rentes que, segundo o autor, seriam as características mais positivas da multi-
culturalidade.  

O multiculturalismo é, portanto, um movimento tanto político quanto so-
cial-teórico, que vai muito além da mera idéia de que, hoje, as sociedades 
são, por excelência, culturalmente diferenciadas, e que, portanto, é necessário 
aprender a lidar com a multiplicidade de diferenças. Se há várias vertentes e 
posições relativas a essa questão, gostaríamos de sugerir que a teorização de 
Axel Honneth (1998) permite perceber todo o verdadeiro potencial de uma 
sociedade multicultural, uma vez que, implicitamente e em última análise, o 
que o autor sugere é a construção de pontes entre diferentes – ou seja, de 
mediações interculturais. São precisamente estas construções que são o tema 
desse trabalho. 

Cultura, diferença e treinamento intercultural:  
os sites de empresas de treinamento 

No Brasil, ainda são poucas as empresas dedicadas especificamente ao 
treinamento intercultural via internet, ao passo que, no exterior, este mercado 
está em expansão. Num primeiro levantamento realizado, encontramos mais 
de 200 sites que foram produzidos por empresas especificamente direciona-
das para o treinamento intercultural, por escolas de negócios e por outros 
tipos de organizações que oferecem esta forma de treinamento. Escolhemos 
focar nossa análise em materiais produzidos em países diferentes, para fins 
comparativos.  

Como os Estados Unidos representam o maior mercado em treinamento 
intercultural, este país foi escolhido como primeira referência para a compa-
ração com o treinamento que é oferecido no Brasil. Com relação à Europa, 
nossa escolha recaiu sobre o material produzido na Alemanha, por motivos 
que explicitaremos abaixo. Na análise apresentada a seguir, comparamos três 
modelos de treinamento intercultural: o americano, o alemão e o brasileiro.  
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No caso dos Estados Unidos, foram examinados cerca de 30 sites, mas 
concentramos a análise em apenas cinco, selecionados entre as principais 
empresas do setor de treinamentos daquele país. A partir desse material, foi 
possível perceber a existência de um padrão comum, o qual passaremos a 
chamar de modelo norte-americano de treinamento intercultural. Este modelo 
possui algumas características específicas que permitem a identificação de 
quais são os conteúdos atribuídos às noções de “cultura”, de “alteridade” e de 
“diferença” tal como utilizadas no treinamento de executivos e de gerentes 
expatriados.  

O que se percebe de imediato no material norte-americano é uma natura-
lização da cultura norte-americana. Parte-se do pressuposto de que as formas 
como os norte-americanos agem, os códigos pelos quais se relacionam e os 
valores segundo os quais enxergam o mundo seriam os “normais”. Em ter-
mos práticos, esse pressuposto implica ser sempre necessário explicitar em 
detalhes que o “outro” é diferente do “eu” americano. Desconsidera-se o fato 
de que certos padrões e valores dominantes na cultura norte-americana (tais 
como “pró-atividade”; igualdade e aversão a hierarquias rígidas; predomínio 
das relações impessoais mas amigáveis nos negócios; valorização da pontua-
lidade e da eficiência no cumprimento de prazos etc.) não se apresentam da 
mesma forma em todas as sociedades, nem são, para muitas, os elementos 
mais enfatizados no cotidiano organizacional e de negócios. Assim, aqueles 
que não procedem de acordo com o modelo são implicitamente considerados 
“deficientes”, na medida em que não seguem os padrões de comportamento 
que o “eu” americano percebe como naturais e universais. 

São esses pressupostos que explicam por que, em todos os sites pesqui-
sados, o treinamento intercultural sempre se inicia pela afirmação da diferen-
ça e da igualdade do outro: “ensina-se” aos executivos, primeiro, que o “ou-
tro” é diferente. Num segundo momento, “ensina-se” que, mesmo sendo 
diferente, o outro não é necessariamente “falho” ou “ruim”. Num terceiro 
momento, “ensina-se” a tolerância em relação ao outro, e pede-se certo grau 
de “paciência” com tais diferenças. Em todos os sites analisados, há uma 
insistência em explicar aos executivos que determinadas culturas têm uma 
relação diferente com o tempo, por exemplo, e que nem todas têm a mesma 
preocupação com rapidez e eficiência que os americanos, nem presumem (tal 
como os americanos) que estas são características absolutamente imprescin-
díveis ao bom negócio. Na mesma linha, ao tratarem de culturas como as da 
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América do Sul ou do Caribe, há sempre a preocupação, expressa num tom 
condescendente, de explicar que os executivos americanos devem ter em 
mente que “não é porque eles demoram tanto para realizar suas tarefas que 
são preguiçosos”. Segundo o discurso contido nos sites, tais culturas têm uma 
relação diferente com o tempo, e é por isso que trabalham de modo mais 
“lento” do que os americanos. Mas, diz o discurso, isto não quer dizer (note-
se que é sempre necessário explicitar que a diferença não é negativa) que eles 
sejam piores: afinal, estando todos trabalhando dentro de um mesmo objeti-
vo, todos têm o mesmo interesse em cumprir as tarefas; o que difere são as 
noções de “eficiência” e de “prazo”. 

A empresa Gmac Global Relocation Services, com sedes em cinco cida-
des dos Estados Unidos, um escritório em Londres e um em Singapura, talvez 
seja um dos casos mais ilustrativos do modelo de interculturalidade comum 
nos Estados Unidos. Em seu site, a Gmac enfoca o ponto de vista da organi-
zação e os ganhos que repatriamentos ou expatriamentos bem feitos trarão 
para a organização. Todo o processo de repatriamento é entendido de maneira 
instrumental e, no caso desta empresa, o “treinamento intercultural” se dá, 
basicamente, de acordo com o seguinte roteiro: (1) apresentação, ao executi-
vo, de uma seleção das informações mais importantes acerca do país no qual 
ele irá se instalar; (2) apresentação de informações que tratam os países e 
suas culturas como se fossem objetos de mesma natureza e idênticos (“a 
Índia” ou “o Brasil”); (3) indicação de serviços especializados: caso o execu-
tivo seja enviado para um local percebido como “violento”, receberá treina-
mento específico de “como manter-se seguro”; caso seja locado em uma 
cidade do interior “sem as comodidades da vida moderna”, será treinado para 
“lidar com adversidades”. A seguir, a reprodução de parte de um texto retira-
do do portfolio dessa empresa:2 

Executivos trabalhando na Índia encontrarão vários desafios inerentes ao traba-
lho no contexto de uma cultura tão antiga [...]. A cultura indiana pode apresentar 
desafios para empregados de companhias cuja cultura corporativa defenda uma 
atitude de “just do it” (“simplesmente faça”). Por causa de seu respeito pela hie-
rarquia, os indianos acham difícil agir sem a aprovação prévia de um gerente, 
porque fazê-lo poderia, inadvertidamente, causar embaraços ao gerente. De for-

                         
2  http://gmac.globalrelocation.com; acessado várias vezes ao longo do primeiro semestre de 

2006. 
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ma semelhante, tomadas de decisão são outra fonte de frustração para gerentes 
expatriados, pois um trabalhador indiano sempre quererá utilizar o maior tempo 
possível para reunir toda a informação relevante antes de chegar a uma decisão 
[...]. 

Engarrafamentos de Gado na Hora do Rush: ... [O sucesso] na Índia, portanto, 
vai depender de o executivo manter a mente aberta em termos de trabalhar com 
colegas cujos pressupostos culturais e sobre negócios são diferentes, e também 
de que ele vá para a Índia com expectativas realistas [...]. Afinal, ficar preso num 
engarrafamento de gado na hora do rush fora de Nova Delhi ou Mumbai não pre-
cisa ser uma experiência frustrante. 

Outro exemplo ainda mais claro desta suposta necessidade de superação 
de uma visão negativa inicial, bem como das comparações implícitas feitas 
entre a cultura americana (tida como a “norma”) e as outras culturas (tidas 
como diferentes ou estranhas), é a empresa SoCoCo International, com sede 
nos Estados Unidos, mas com escritórios também na França:3 

Se não estivermos preparados para o encontro com as diferenças culturais (…) é 
muito fácil, quando chegamos a um novo país, acharmos as regras e regulamen-
tos locais absurdos, e categorizarmos as pessoas através de vários atributos nega-
tivos. O que seria considerado normal em um dado país ou situação pode rapi-
damente se tornar tolo ou não apropriado em um contexto cultural diferente. É de 
fato muito perigoso julgar um comportamento ou uma idéia até entendermos re-
almente os mecanismos que a explicam [...]. Daí a importância de aprendermos 
regras e costumes locais, mesmo que não concordemos totalmente com eles. Se-
guir determinadas regras de comportamento público não significa que precise-
mos integrá-las ao nosso modelo de referência pessoal, ou que precisemos apro-
vá-las. 

Percebemos nestes exemplos que o modelo norte-americano enfoca a 
dimensão instrumental do aprendizado, ou seja, a aquisição de códigos e de 
“receitas” que podem ser aplicados em qualquer contexto, desde que: (a) o 
executivo perceba que seus pressupostos não são compartilhados pelo outro, 
e que, portanto, (b) é necessário saber quais são os pressupostos do outro para 
que se estabeleça a comunicação intercultural. O objetivo aqui é evitar que a 
comunicação intercultural seja prejudicada pelos pré-conceitos que, supõe-se, 
todos os norte-americanos teriam ao considerar sua cultura como o modelo 

                         
3  www.sococo.com; acessado várias vezes ao longo do primeiro semestre de 2006. 



L. Barbosa e L Veloso – Gerência intercultural, diferença e mediação nas empresas... 75 

em relação ao qual todas as demais devem ser medidas. Assim, neste modelo 
de treinamento intercultural, a cultura é pensada como um conjunto de carac-
terísticas superficiais (gestos, posturas, etiqueta, relação com os horários etc.) 
que podem ser “aprendidas” por meio de guias passo-a-passo, e que devem 
ser incorporadas pelos envolvidos na tarefa de gerenciar culturas diferentes. 
Neste contexto, tanto a interculturalidade como o treinamento intercultural 
são pouco mais do que a aplicação correta destas receitas e a transmissão de 
determinados “instrumentos culturais” que permitem ao “eu” atuar na socie-
dade e cultura do “outro”. 

Ao comparar o “modelo” norte-americano com modelos de treinamento 
intercultural europeus, constata-se diferenças fundamentais, principalmente 
em relação ao tipo de treinamento oferecido na Alemanha. Nos sites de trei-
namento alemães, a busca pela competência intercultural é justificada pelo 
reconhecimento da necessidade, na sociedade contemporânea, de se valorizar 
a diferença e aquele que é diferente. Em vez de um conjunto de “receitas” e 
“passos” que devem ser aprendidos pelo executivo para bem situar-se em 
relação ao outro, o que se percebe é a valorização da diferença como um 
direito moral de todo e qualquer indivíduo ou povo. Em vez do pressuposto 
implícito de que a cultura do “eu” é o modelo “normal” em relação a que 
todos devem ser comparados, no caso alemão enxerga-se uma preocupação 
em valorizar a especificidade do “outro”.  

O modelo alemão parece incorporar preocupações contemporâneas rela-
tivas à dimensão política do contato multicultural. Ou seja, nele a diferença é 
percebida como constitutiva da vida social, na medida em que enfatiza sem-
pre o fato de que se deve reconhecer o valor de todos os seres humanos, in-
dependentemente de suas especificidades culturais. Mais ainda, faz parte 
deste reconhecimento a desconstrução dos próprios preconceitos, mas num 
sentido muito diferente do modelo norte-americano analisado acima. O pres-
suposto do modelo alemão é uma sociedade em que todos se percebem como 
diferentes mas igualmente valorizados em termos morais – afinal, todos com-
partilham de uma humanidade básica. O preconceito, assim, é desconstruído, 
não porque seria prejudicial aos negócios – como no caso norte-americano – 
mas porque todos devem aprender a viver em paz dentro de uma sociedade 
que, por definição, é multicultural.  
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A aplicação desta visão ao conteúdo do treinamento intercultural ofere-
cido nos sites alemães torna-se visível através da ênfase no conhecimento 
mais aprofundado sobre o “outro”, bem como na busca de semelhanças e 
preferências comuns, as quais podem ser trabalhadas em conjunto para enri-
quecer a comunicação intercultural. Por exemplo, o site “World Experts”, em 
sua filial alemã, diz:4 

Entender o que o outro diz não significa necessariamente saber o que ele quer di-
zer. Sem o conhecimento sobre as especificidades culturais e sociais de um país 
torna-se difícil construir pontes e desconstruir preconceitos. Mesmo quando não 
conhecemos a língua do outro, o conhecimento e a compreensão dos valores cul-
turais do outro permitem que possamos reconhecer e aceitar o outro. 

A empresa afirma que seu objetivo primordial é fazer com que o aluno 
consiga: 

ultrapassar o etnocentrismo (Ethnozentrismus), tornar-se atencioso [às necessi-
dades] daqueles que lhe são estranhos, permitir uma adaptação seletiva aos valo-
res e, com isto, facilitar a aculturação. 

Diz, ainda, que isto é necessário porque, “apesar ou por causa da globali-
zação”, as especificidades culturais serão cada vez mais importantes. Portan-
to: 

Tornar-se-á cada vez mais importante reconhecer as especificidades da própria 
cultura e das outras culturas e, na consciência da diferença, procurar aquilo que é 
comum. 

Portanto, mais do que uma preocupação imediata com o sucesso dos ne-
gócios propriamente dito, o que se vê aqui é uma preocupação com a aceita-
ção e com a superação de possíveis reações negativas, em prol de uma comu-
nicação que respeite as diferenças. Isto porque, “sem o conhecimento das 
especificidades sociais e culturais de um país, torna-se difícil construir pontes 
e desconstruir preconceitos”. Além disso, este material nos informa também 
que “a base para a comunicação intercultural bem-sucedida são a competên-
cia emocional e a sensibilidade intercultural”. Sensibilidade esta que, como 
vimos acima, não se coloca como questão no modelo americano de gestão 
intercultural. 

                         
4  http://www.world-experts.de; acessado várias vezes ao longo do primeiro semestre de 2006. 
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Os sites de treinamento intercultural alemães que foram pesquisados pa-
recem utilizar-se da noção de diferença e do multiculturalismo para avançar 
na direção de um humanismo universal. Ou seja, vê-se aqui, implícita ou 
explícita, a idéia de que o reconhecimento da diferença não se dá apenas com 
base em identidades e especificidades culturais, mas tendo como pano de 
fundo um ideal universalizante, baseado na perspectiva humanista: reconhe-
ce-se o outro e aproxima-se deste outro, aceitando-o porque esta é a coisa 
moral e eticamente apropriada a se fazer. Uma visão que se aproxima da 
noção de imperativo moral, de onde devem partir todas as formas de reco-
nhecimento. 

Finalmente, com relação ao material brasileiro, constatamos a partir da 
análise comparativa dos sites que não existe ainda algo que se possa chamar 
de um “modelo brasileiro” de treinamento intercultural – o que aponta para o 
fato de existir um mercado a ser explorado, tanto academicamente quanto 
pelos negócios. Nos sites analisados, a maior parte do material relativo à 
questão do gerenciamento intercultural são traduções de materiais norte-
americanos. Isso tem implicações, na medida em que, como já foi visto, o 
modelo norte-americano funda-se na naturalização da cultura norte-
americana, e também porque o conteúdo destes sites não traduz a visão que 
muitas das empresas brasileiras atualmente passando por processos de inter-
nacionalização têm das questões envolvidas no gerenciamento intercultural. 
Mesmo assim, é possível discernir um certo esforço por parte dos produtores 
do material pesquisado, no sentido de adequá-lo ao contexto brasileiro. 

Ao contrário do que prevalece no modelo norte-americano, o material 
brasileiro pressupõe a existência de uma diferença intrínseca entre o “eu” 
brasileiro e o “outro”. Essa diferença não é naturalizada, no sentido de que o 
“eu” brasileiro seria o “normal”, nem considerada em termos negativos ou 
pejorativos. O que se enfatiza é a compreensão dos pressupostos culturais que 
regem os outros universos sociais, para fins de mediação e conexão. 

Dentre os poucos sites brasileiros sobre treinamento intercultural encon-
trados, foi possível perceber que as noções de cultura, diferença, intercultura-
lidade e multiculturalismo tendem a não se encaixar nos sentidos que lhes são 
atribuídos no modelo alemão nem no modelo americano. Um site em especi-
al, da empresa Living Internationally, talvez seja o melhor exemplo neste 
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sentido.5 Em contraste com conteúdo dos sites americanos, cujo tom é sempre 
negativo e até mesmo “desconfiado”, sendo sempre necessário demonstrar 
que o “outro” não é necessariamente ruim; e em contraste com o conteúdo 
dos sites alemães, que enfatizam sempre o teor político, ético e moral da 
interculturalidade, neste site o que se percebe é que as diferenças são aceitas 
e “abraçadas” de forma entusiasmada. Assim, por exemplo, diz-se que o 
treinamento é composto por sessões pré-mudança e pós-chegada, nas quais o 
indivíduo é levado a “perceber todo o potencial positivo daquele contato 
intercultural”: 

Sessão pré-mudança:  

Permite aos que chegam:  

Desenvolver conhecimento e habilidades para construir relacionamentos com os 
locais, nos negócios e em situações sociais.  

Enxergar os próprios comportamentos, e aqueles dos locais, dentro de um con-
texto cultural.  Adquirir competência e confiança na nova comunidade residen-
cial.  

Criar um plano de ação pessoal e familiar para extrair o melhor da nova locação.  

Sessão pós-chegada: 

Focalizada em gerenciar a vida cotidiana na cidade específica de transferência. 
Todas as questões relacionadas às preocupações e conforto do expatriado que 
chega ao novo país são abordadas. Os consultores: oferecem uma visão geral da 
cidade como residência e como centro comercial e cultural; discutem estratégias 
e táticas para navegar de melhor forma a cidade e seus desafios; oferecem mate-
riais sobre a cidade aos quais todos deveriam ter acesso. 

Ao longo do programa, a família recebe uma visão saudável, realista, e encoraja-
dora da vida em sua nova cidade. Os tópicos tratados vão de vida noturna até 
questões cotidianas, de atividades esportivas até ajuda doméstica, de escolas até 
os direitos e deveres de locatários. 

Além do teor positivo do texto, seu aspecto mais interessante é o com-
promisso com multiculturalismo como um valor: o material divulgado neste 
site afirma que o multiculturalismo é um fato concreto da vida cotidiana que 
traz como principal possibilidade a valorização das diferenças e a incorpora-

                         
5  http://www.livinginternationally.com.br; acessado várias vezes ao longo de 2006. 
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ção do que cada cultura teria de mais positivo. Visando promover o que seria 
uma percepção multicultural, o discurso deste site apresenta esta noção de 
multiculturalismo como definidora do modo de vida da sociedade contempo-
rânea. A própria empresa se apresenta como estando em permanente muta-
ção, tendo, desde 2006, incorporado o multiculturalismo e a valorização da 
diversidade como uma de suas prioridades (ibid.). Resta saber até que ponto 
tal incorporação consegue superar o nível do discurso e transformar-se em 
prática dentro da empresa, afetando, assim, o tipo de treinamento oferecido, 
bem como a noção de cultura na qual tal treinamento se baseia. 

Observações finais 

Uma vez que este artigo é resultado de uma pesquisa que ainda se encon-
tra em andamento, à guisa de conclusão preferimos apontar algumas questões 
importantes que foram levantadas através da reflexão realizada até agora. 
Embora haja alguns sinais que apontam na direção da relativização e da des-
naturalização, percebe-se claramente que no material recolhido nos sites 
norte-americanos predomina uma noção de cultura que há muito foi superada 
pela antropologia e pelas ciências sociais em geral. Esta noção remete a três 
pressupostos: em primeiro lugar, a idéia de cultura como algo homogêneo, 
sempre partilhado por todos dentro de um mesmo grupo e, portanto, não 
comportando questionamentos ou diferenças internas. Em segundo, e direta-
mente relacionado com o primeiro ponto, a cultura vista como algo necessa-
riamente excludente – o “outro” é sempre aquilo que o “eu” não é. Em tercei-
ro, e em decorrência lógica destes dois primeiros pontos, o pressuposto de 
que a cultura do “eu” é a “norma”, o “natural”, o “normal”, enquanto a cultu-
ra do “outro”, por ser definida como “não-eu”, carrega necessariamente cono-
tações negativas. De acordo com a mesma lógica, no material norte-
americano, predomina uma noção de interculturalidade fundada nas regras 
de etiqueta, nas minúcias de posturas e comportamentos superficiais. Os 
executivos são treinados em relação a estes aspectos superficiais, pressupon-
do-se que, a partir deles, seria possível ao menos evitar os atritos presumida-
mente sempre produzidos por qualquer contato intercultural, causados princi-
palmente pela tentativa de se aplicar padrões de comportamento distintos 
daquilo que o “eu” americano tenderia a perceber de forma negativa ou mes-
mo hostil.  
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Já no caso alemão, o que percebemos foi a presença de uma dimensão 
política, de uma postura claramente dialógica. Percebe-se uma nítida preocu-
pação com o reconhecimento, com a aceitação e a superação das diferenças 
como passos importantes em prol do consenso. É interessante notar que, 
como afirmamos acima, não encontramos menção explícita à obra de Haber-
mas nem à de Honneth. Porém, o conteúdo do material reunido sob a rubrica 
“modelo alemão” parece ter afinidades com noções importantes no trabalho 
destes dois autores. Em sintonia com as idéias de Habermas, o discurso pre-
sente no material pesquisado expressa que, dentro ou fora da organização, a 
comunicação é a base do reconhecimento, da possibilidade, e mesmo da con-
vivência em sociedade. E mais, o discurso afirma que esta comunicação deve 
ser marcada pelo diálogo entre os diferentes, pois é através deste diálogo que 
se pode produzir o tão esperado consenso. Já em relação à obra de Honneth 
(1998, 2001), os textos presentes nos sites apontam para a idéia de que o 
imperativo ético e moral é o que fundamenta e possibilita a comunicação 
dialógica e consensual entre os diferentes. As diferenças são aceitas por ra-
zões morais e éticas, mais do que pela necessidade de se conduzir bem os 
negócios. Para além do reconhecimento da diferença, o que se busca é o re-
conhecimento do valor moral de todos os diferentes. 

Finalmente, em relação à análise do modelo brasileiro (que só foi possí-
vel esboçar nesse trabalho), gostaríamos de ressaltar um ponto principal, 
referente à própria escassez de material sobre treinamento intercultural pro-
duzido no país. Sugerimos que este, em si, já pode ser tomado como um dado 
relevante, na medida em que os Estados Unidos e Alemanha (e diversos ou-
tros países) vêm se ocupando sobremaneira com este tema e produzindo a-
bundantemente materiais sobre ele. Por que exatamente haveria tal silêncio 
relativo no caso brasileiro? Num primeiro momento, imaginamos que esse 
seria o resultado de uma “colonização cultural,” por assim dizer: os brasilei-
ros estariam importando materiais norte-americanos e os utilizando sem ques-
tionar seus pressupostos. Assim, embora estivessem se internacionalizando 
cada vez mais, as empresas brasileiras não estariam sendo capazes de produ-
zir materiais que objetivassem o aprendizado das diferenças, aprendizado este 
que é constitutivo do próprio processo de internacionalização.   

Mas podemos levantar outra hipótese: a pouca preocupação com a dife-
rença entre o “eu” e o “outro” demonstrada por empresas brasileiras pode 
também ser compreendida como fruto de uma ideologia igualitária e consen-
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sual acerca do espaço da diferença que, sugerimos, ainda predomina na so-
ciedade brasileira. Como bem demonstrou DaMatta (1989), a sociedade bra-
sileira se percebe como profundamente igualitária e hábil na transposição das 
diferenças em prol do consenso. Não se trata do não-reconhecimento da dife-
rença, mas sim de tomar a diferença como um dado intrínseco à própria soci-
edade, e de lidar com ela através do estabelecimento de mediações e de con-
sensos fundados no reconhecimento de uma suposta igualdade comum. Sob 
este ponto de vista, podemos avançar a análise aqui proposta, sugerindo que é 
exatamente esta ideologia que, potencialmente, poderia levar à construção de 
um “modelo” de interculturalidade à brasileira. Este modelo seria ainda 
mais dialógico e consensual do que o modelo alemão e, portanto, mais apto a 
lidar com as diferenças de uma forma ainda mais complexa. Isto porque exis-
te, nesta ideologia que a sociedade brasileira construiu acerca de si própria, 
um potencial até agora pouco explorado para o diálogo e consenso (DaMatta, 
1989), a partir de noções fundadas precisamente numa suposta igualdade 
comum subjacente a todas as diferenças superficiais. E seriam exatamente 
estas noções mais complexas – e ainda por construir – que, sugerimos, pode-
riam contribuir para a construção, precisamente, do tipo de mediação inter-
cultural que havíamos visualizado ao iniciarmos esta pesquisa. 
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